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1. Condições de referência para a verificação das despesas a título de um contrato de subvenção, no âmbito das acções externas financiado pela Comunidade Europeia
As disposições seguidamente apresentadas constituem as condições de referência com base nas quais <nome do Beneficiário> o “Beneficiário” se compromete a contratar <designação da empresa de auditoria> o “Auditor” para efectuar a verificação das despesas e elaborar o relatório correspondente no que respeita a um contrato de subvenção, financiado pela Comunidade Europeia, no domínio das acções externas <designação e número do contrato de subvenção> (“contrato de subvenção”). Nas presentes condições de referência, a “Entidade Adjudicante” mencionada é a <Comissão Europeia ou nome de uma outra Entidade Adjudicante> que assinou o contrato de subvenção com o Beneficiário e que disponibiliza o financiamento correspondente. A Entidade Adjudicante não é Parte no presente compromisso.
1.1

Obrigações das partes no compromisso

Por “Beneficiário”, entende‑se a organização que recebe a subvenção e que assinou o contrato de subvenção com a Entidade Adjudicante.
· Incumbe ao Beneficiário apresentar um relatório financeiro da acção financiada a título do contrato de subvenção, bem como assegurar a conciliação do referido relatório com o seu sistema de contabilidade e com os registos e contas pertinentes.

· O Beneficiário reconhece que a capacidade de o Auditor levar a cabo os procedimentos necessários por força do presente compromisso depende efectivamente do acesso total e incondicional que o Beneficiário e, se for caso disso, os seus parceiros, lhe assegurem ao seu pessoal, às suas contas, bem como a outros registos pertinentes.

Por “Auditor” entende‑se o Auditor responsável pela execução dos procedimentos acordados, tal como especificados nas presentes condições de referência, bem como pela apresentação do relatório sobre as verificações factuais ao Beneficiário.

· [Opção 1: suprimir se não for aplicável]
· O Auditor é membro de <indicar o nome do organismo ou da instituição de contabilidade ou de auditoria nacional de que o Auditor é membro> que, por sua vez, é membro da Federação Internacional de Contabilistas (IFAC).
· [Opção 2: suprimir se não for aplicável]
· O Auditor é membro de <indicar o nome do organismo de contabilidade ou da instituição de auditoria nacional de que o Auditor é membro>. Embora esta organização não seja membro da IFAC, o Auditor compromete‑se a assumir o presente compromisso em conformidade com as normas e as regras deontológicas da IFAC.
1.2

Objecto do compromisso

O presente compromisso tem por objecto o relatório financeiro <intercalar ou final; suprimir o que não interessa> relativo ao contrato de subvenção para o período compreendido entre <dia de mês de ano e dia de mês de ano>. As informações financeiras e não financeiras, que são objecto de verificação pelo Auditor, são todas as informações que permitam comprovar que as despesas declaradas pelo Beneficiário no relatório financeiro são reais, certas e elegíveis. O Anexo 1 das presentes condições de referência contém um resumo das principais informações sobre o contrato de subvenção e sobre a acção abrangida.
1.3

Justificação do compromisso

O Beneficiário é obrigado a apresentar à Entidade Adjudicante um relatório sobre a verificação das despesas elaborado por um Auditor externo que acompanhará cada pedido de pagamento por ele apresentado nos termos do artigo 15º das condições gerais do contrato de subvenção. O Gestor Orçamental da Comissão exige este relatório sobre as verificações factuais para proceder ao pagamento das despesas solicitado pelo Beneficiário.
1.4

Tipo e objectivo do compromisso

Trata-se de um compromisso que tem por objectivo a execução de procedimentos específicos acordados no que respeita à verificação das despesas a título de um contrato de subvenção financiado pela Comunidade Europeia no domínio das acções externas. Esta verificação das despesas destina-se a permitir ao Auditor comprovar que as despesas apresentadas pelo Beneficiário no relatório final sobre a acção financiada a título de um contrato de subvenção foram realizadas (“realidade”), estão certas (“exactidão”) e são elegíveis, bem como apresentar ao Beneficiário um relatório sobre as verificações factuais no que respeita aos procedimentos acordados que foram realizados. Por elegibilidade entende‑se que os fundos da subvenção foram utilizados nos termos e condições do contrato de subvenção.
Dado que o presente compromisso não contempla uma missão de certificação, o Auditor não formula uma opinião de auditoria, nem fornece qualquer garantia de fiabilidade. A Entidade Adjudicante obtém essa garantia ao retirar as suas próprias conclusões do relatório sobre as verificações factuais apresentado pelo Auditor no relatório financeiro do correspondente pedido de pagamento apresentado pelo Beneficiário.
1.5

Âmbito dos trabalhos

1.5.1
O Auditor executará este compromisso de acordo com as presentes condições de referência e

-
em conformidade com a Norma Internacional sobre Serviços Relacionados (ISRS) 4400 Trabalhos para Executar Procedimentos Acordados Respeitantes a Informação Financeira como promulgada pela IFAC; 

-
em conformidade com o Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais emitido pela IFAC. Embora a norma ISRS 4400 determine que a independência não é um requisito para os compromissos para procedimentos acordados, a Entidade Adjudicante exige que o Auditor cumpra os requisitos de independência estabelecidos no Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais.

1.5.2
Termos e condições do contrato de subvenção

O Auditor verifica se os fundos da subvenção foram utilizados de acordo com os termos e condições do contrato de subvenção previstos no nº 2 do artigo 1º das condições especiais do contrato de subvenção. 
1.5.3
Planeamento, procedimentos, documentação e elementos comprovativos.

O Auditor deve planear as suas tarefas de forma a assegurar uma verificação efectiva das despesas. Para o efeito, assegura a execução dos procedimentos especificados no Anexo 2 das Condições de Referência (“Âmbito dos trabalhos  – Procedimentos a executar”), servindo‑se dos elementos de prova obtidos aplicando esses procedimentos para elaborar o relatório sobre as verificações factuais. O Auditor deve documentar os aspectos importantes fornecendo elementos de provas em apoio ao relatório sobre as verificações factuais, bem como demonstrar que executou os seus trabalhos em conformidade com a norma ISRS 4400 e com as presentes condições de referência.
1.6

Elaboração de relatórios

O relatório sobre a verificação de despesas deve descrever o objectivo e os procedimentos acordados nos termos do compromisso de forma suficientemente pormenorizada para permitir que o Beneficiário e a Entidade Adjudicante compreendam a natureza e o alcance dos procedimentos executados pelo Auditor. É obrigatório utilizar o modelo de relatório que acompanha o Anexo VII das condições gerais.
1.7

Outras condições

[O Beneficiário e o Auditor podem utilizar esta secção para incluir outras condições específicas acordadas entre si, por exemplo, sobre os honorários, as despesas efectivas e as cláusulas de responsabilidade do Auditor]
Anexo 1: Informações sobre o objecto da verificação das despesas
[O quadro seguinte deve ser preenchido pelo Beneficiário e junto ao Anexo 1 das condições de referência, a fim de ser utilizado pelo Auditor.]
	Informações sobre o objecto da verificação das despesas

	Número de referência e data do contrato de subvenção
	< Referência do contrato de subvenção da Entidade Adjudicante>

	Designação do contrato de subvenção
	

	País
	

	Beneficiário
	<  nome e endereço completos do Beneficiário como no contrato de subvenção >

	Rubrica orçamental do contrato de subvenção
	< Referência da rubrica orçamental da Entidade Adjudicante e referência da Comissão, se esta não for a Entidade Adjudicante >

	Base jurídica do contrato de subvenção
	

	Data de início da acção
	

	Data de termo da execução da acção
	

	Custo total da acção
	<Montante estipulado no nº 1 do artigo 3º das condições especiais do contrato de subvenção>

	Montante máximo da subvenção
	<Montante estipulado no nº 2 do artigo 3º das condições especiais do contrato de subvenção>

	Montante total recebido da Entidade Adjudicante, até à data, pelo Beneficiário 
	< Montante total recebido até (dia) de (mês) de (ano)>

	Montante total do pedido de pagamento
	< indicar o montante total do pagamento solicitado, em conformidade com o Anexo V das condições gerais do contrato de subvenção (pedido de pagamento a título de um contrato de subvenção no âmbito das acções externas financiado pela Comunidade Europeia)>

	< Entidade Adjudicante >
	[Indicar o nome, cargo/funções, número de telefone e endereço electrónico da pessoa de contacto a nível da Entidade Adjudicante. A preencher somente se a Entidade Adjudicante não for a Comissão. ]

	Comissão Europeia
	< Indicar o nome, cargo/funções, número de telefone e endereço electrónico da pessoa de contacto na Delegação da Comissão no país em causa ou, se for caso disso, na Sede>

	Auditor
	< Indicar o nome e o endereço da firma de auditoria e o nome/cargo dos auditores>


Anexo 2: Âmbito dos trabalhos – Procedimentos a executar
O Auditor define e executa o seu programa de verificações em conformidade com os objectivos e o âmbito do presente compromisso, bem como com os procedimentos seguidamente especificados. Para executar os referidos procedimentos, o Auditor pode aplicar diferentes técnicas, tais como, investigação e análise, (re)cálculo, comparação, outras verificações de exactidão contabilística, observação, inspecção de registos e documentos, inspecção de activos e obtenção de confirmações. 
Os referidos procedimentos permitem ao Auditor obter elementos de prova de auditoria apropriada suficiente para elaborar um relatório sobre as verificações factuais. Para este efeito, o Auditor pode orientar‑se pela Norma Internacional de Auditoria 500 " prova de auditoria" e, nomeadamente, pelos parágrafos referentes à “prova de auditoria apropriada suficiente”. O Auditor deve utilizar o seu juízo profissional para decidir quais são os elementos de prova de auditoria apropriada suficiente, se considerar que as orientações constantes da norma ISA 500, os termos e condições do contrato de subvenção e as condições de referência do presente compromisso não são suficientes.
As condições gerais do contrato de subvenção (“condições gerais”) e, nomeadamente no nº 3 do artigo 16º, contêm uma lista indicativa dos tipos e da natureza de elementos de prova que o Auditor pode frequentemente encontrar quando da verificação de despesas. Estes podem variar em função da natureza das despesas e das práticas no país em causa. 
1
Informações sobre a acção e sobre os termos e condições do contrato de subvenção

O Auditor pode obter informações suficientes sobre os termos e condições do contrato de subvenção examinando o contrato em causa, os respectivos anexos e outras informações pertinentes, ou consultando o Beneficiário. O Auditor procurará obter uma cópia do contrato de subvenção original (assinado pelo Beneficiário e pela Entidade Adjudicante), incluindo os respectivos anexos. O Auditor deve obter e examinar cópias do relatório narrativo <intercalar/final> (Anexo VI do contrato de subvenção).
O Auditor dará especial atenção ao Anexo I  do contrato de subvenção que contém uma descrição da acção, ao Anexo II (condições gerais) e ao Anexo IV, que descreve as regras em matéria de concursos (nomeadamente, as regras da nacionalidade e da origem) a respeitar pelos beneficiários de subvenções no contexto das acções externas financiadas pela CE. A não‑observância destas regras implica a não‑elegibilidade das despesas para financiamento comunitário. As regras em matéria de concursos são aplicáveis a todos os contratos de subvenção, embora, em função da base jurídica do contrato em causa (por exemplo, TACIS, ALA e ajuda alimentar) as regras da nacionalidade e da origem possam variar. O Auditor, em colaboração com o Beneficiário, deve assegurar a correcta identificação e interpretação das regras da origem e da nacionalidade aplicáveis. As regras da nacionalidade e da origem aplicáveis estão indicadas, relativamente a cada base jurídica, no Anexo 2 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas das Comunidades Europeias
. Se o Auditor considerar que os termos e condições a verificar não são suficientemente claros, deve solicitar esclarecimentos junto do Beneficiário.
2
Procedimentos de verificação da elegibilidade das despesas apresentadas pelo Beneficiário no relatório financeiro sobre a acção

2.1
Procedimento geral
2.1.1
O Auditor verifica a conformidade do relatório financeiro com as condições do contrato de subvenção, nomeadamente com o disposto no artigo 2º das condições gerais (incluindo no que respeita à minuta e à língua).

2.1.2
O Auditor verifica se o Beneficiário cumpriu as regras em matéria de contabilidade e de registo previstas no contrato de subvenção, nomeadamente o disposto no artigo 16º das condições gerais, a fim de:

-
avaliar se é possível proceder a uma verificação efectiva e eficaz das despesas declaradas no relatório financeiro 

-
comunicar excepções ou lacunas importantes no que respeita aos requisitos em matéria de contabilidade, de registos e de documentação, de modo a que, no seu seguimento, o Beneficiário possa tomar medidas para a sua correcção e melhoria durante o período restante de execução da acção. 

2.1.3
O Auditor procede à conciliação dos dados constantes do relatório financeiro com os do sistema de contabilidade e de registo do Beneficiário (por exemplo, balancete, contas do razão geral e respectivas subcontas, etc.).  
2.1.4
O Auditor verifica, se for caso disso, se as taxas de câmbio foram correctamente aplicadas em conformidade com as condições do contrato de subvenção, o nº 9 do artigo 15º das condições gerais. 

2.2
Conformidade das despesas com o orçamento e auditoria analítica
O Auditor procede a uma auditoria analítica das rubricas das despesas declaradas no relatório financeiro verificando, nomeadamente, se:

-
o orçamento indicado no relatório financeiro corresponde ao orçamento do contrato de subvenção (autenticidade e autorização do orçamento inicial) e se as despesas incorridas estavam previstas no orçamento do contrato de subvenção;

-
o montante total do pagamento solicitado pelo Beneficiário não excede o montante máximo da subvenção previsto no nº 2 do artigo 3º das condições especiais do contrato de subvenção;

-
as eventuais alterações do orçamento do contrato de subvenção respeitam as regras aplicáveis (nomeadamente, se for caso disso, a obrigatoriedade de uma adenda ao contrato de subvenção), tal como previsto no artigo 9º das condições gerais;

-
são respeitadas as condições respeitantes aos lucros previstas no nº 3 do artigo 17º das condições gerais.

2.3
Selecção das despesas a ser objecto de  verificação

2.3.1
Rubricas, sub‑rubricas e itens das despesas

As despesas declaradas pelo Beneficiário no relatório financeiro são repartidas pelas seguintes rubricas de despesas: 1 Recursos Humanos, 2 Viagens, 3 Equipamento e fornecimentos, 4 Escritório local, 5 Outras despesas e serviços, 6 Diversos, 8 Despesas administrativas e 10 Imprevistos. As rubricas das despesas podem ser subdivididas em sub‑rubricas, como por exemplo, 1.1 Salários. 
As sub‑rubricas das despesas podem, em princípio, ser subdivididas em itens ou classes de despesas individuais com características iguais ou similares. A forma e a natureza dos elementos de prova de apoio (por exemplo, um pagamento, um contrato, uma factura, etc.) e a forma de registo das despesas (por exemplo, lançamentos no livro diário) variam em função do tipo e da natureza das despesas e das acções ou operações correspondentes. No entanto, os itens das despesas reflectem o valor contabilístico (ou financeiro) correspondente às acções ou operações, independentemente do tipo e natureza da acção ou da operação em causa.
2.3.2
Selecção dos itens das despesas

O Auditor deve considerar o valor como principal factor a utilizar para seleccionar os itens ou classes de despesas com vista à sua verificação. O Auditor selecciona itens de despesas de valor elevado para assegurar uma cobertura adequada das despesas verificadas.
Além disso, o Auditor utiliza o seu juízo profissional para seleccionar os itens ou classes de despesas a verificar. O Auditor pode aplicar certos critérios, tais como, o seu conhecimento da acção e as características das categorias, classes e itens das despesas que serão verificados, por exemplo, os itens de despesas que não sejam habituais ou que sejam inerentemente arriscados ou propícios a erros.
2.4
Verificação das despesas

O Auditor verifica as despesas e comunica todas as excepções detectadas em resultados da sua verificação. Por excepções, entende‑se, neste contexto, todos os desvios verificados na execução dos procedimentos aplicáveis descritos no presente anexo. Em qualquer caso, o Auditor avalia o impacto financeiro (estimado) das excepções em termos de despesas não-elegíveis. Por exemplo: se o Auditor detectar uma excepção no que respeita às regras em matéria de concursos, avalia em que medida esta excepção conduziu a despesas não‑elegíveis. O Auditor comunica todas as excepções detectadas, incluindo aquelas cujo impacto financeiro não possa avaliar. Uma vez seleccionados os itens das despesas, o Auditor procede à sua verificação, aplicando os critérios a seguir definidos.
2.4.1

Elegibilidade dos custos directos

O Auditor verifica a elegibilidade dos custos directos em relação aos termos e condições do contrato de subvenção, nomeadamente, ao disposto no artigo 14º das condições gerais. Para o efeito, verifica se tais custos:
-
são necessários para executar a acção, ou seja, o Auditor verifica se as despesas de uma operação ou acção foram efectuadas para os fins previstos  da acção e se foram necessárias para as actividades e objectivos da acção. Verifica também se os custos directos estão previstos no orçamento do contrato de subvenção e se estão em conformidade com os princípios de uma boa gestão financeira, nomeadamente em termos de relação qualidade-preço e custo‑eficácia;
-
foram efectivamente suportados pelo Beneficiário ou pelos seus parceiros durante o período de execução da acção previsto no nº 1 do artigo 14º das condições gerais;

-
estão lançados nas contas do Beneficiário ou dos seus parceiros e se são identificáveis e verificáveis e estão devidamente comprovados por documentos originais.

O Auditor verifica os custos não‑elegíveis descritos no nº 6 do artigo 14º das condições gerais, nomeadamente se as despesas em causa incluem certos impostos, por exemplo, o IVA. Em caso afirmativo, o Auditor verifica se o Beneficiário (ou, se for caso disso, os parceiros) pode recuperar esses impostos e se a regulamentação, normas e práticas aplicáveis no país em causa permitem incluir esses impostos nas despesas.
2.4.2
Exactidão e registo

O Auditor verifica se as despesas associadas a determinada operação ou acção foram registadas de forma exacta e adequada no sistema contabilístico do Beneficiário e no relatório financeiro e se estão comprovados por elementos de prova e documentos comprovativos, incluindo se o valor foi adequadamente determinado e se foram aplicadas taxas de câmbio correctas.
2.4.3
Classificação

O Auditor verifica se as despesas associadas a determinada operação ou acção foram lançadas na rubrica ou sub‑rubrica correctas do relatório financeiro.

2.4.4
Realidade (ocorrência/existência)

O Auditor utiliza o seu juízo profissional para obter elementos de prova suficientes a fim de verificar se as despesas foram efectivamente realizadas (realidade e qualidade das despesas) e - se for caso disso – se existem activos. Verifica a realidade e a qualidade das despesas associadas a uma operação ou acção, examinando as provas de que as obras foram executadas, os bens foram recebidos ou os serviços foram prestados dentro dos prazos, de que a sua qualidade é aceitável e conforme ao acordado e de que os custos ou preços são razoáveis.
2.4.5
Conformidade com as regras em matéria de concurso, de nacionalidade e de origem

O Auditor verifica as regras em matéria de concursos, de nacionalidade e de origem que são aplicáveis a cada rubrica, sub‑rubrica, classe de itens das despesas ou itens das despesas. O Auditor verifica se o Beneficiário observou essas regras e se as despesas em causa são elegíveis. Se o Auditor verificar a não‑observância das regras em matéria de concursos, deve comunicar a sua natureza, bem como o seu impacto financeiro em termos de despesas não elegíveis.
2.4.6

Custos administrativos (indirectos)

O Auditor verifica se os custos administrativos (indirectos) (rubrica 8 do relatório financeiro) não excedem o limite máximo de 7% dos custos directos totais elegíveis (nº 3 do artigo 14º das condições gerais).

2.4.7
Imprevistos

O Auditor verifica se o montante para imprevistos (rubrica 10 do relatório financeiro) não excede o limite máximo de 5% dos custos totais (directos e indirectos) elegíveis (nº 4 do artigo 14º das condições gerais).

2.5
Âmbito da verificação das despesas
O Auditor aplica os princípios e critérios seguidamente enunciados para planear e executar os procedimentos de verificação das despesas referidos nos pontos secções 2.3 e 2.4,  por forma a permitir a racionalizar o seu trabalho de verificação.
A verificação pelo Auditor e o âmbito da verificação dos itens das despesas não implicam necessariamente uma verificação completa e exaustiva de todos os itens das despesas numa determinada rubrica ou sub‑rubrica. O Auditor assegura uma verificação sistemática e representativa mas, mediante certas condições (ver infra), pode obter resultados satisfatórios da verificação no que respeita às rubricas ou sub‑rubricas de despesas, examinando um número limitado de itens de despesas seleccionados.
O Auditor pode aplicar técnicas de amostragem estatística para a verificação de uma ou mais rubricas ou sub‑rubricas de despesas do relatório financeiro. Para o efeito, examina se “as populações” (ou seja, as sub‑rubricas das despesas ou classes de itens de despesas dentro das sub‑rubricas) constitui uma base adequada e suficientemente abrangente (ou seja, devem ser constituídas por um número elevado de itens) para assegurar uma amostragem estatística efectiva. Este método permite ao Auditor obter e verificar os elementos de prova para elaborar as suas conclusões sobre o universo de onde foi retirada a amostra. O Auditor pode orientar‑se pela Norma Internacional de Auditoria da IFAC 530 “amostra de auditoria e outros procedimentos selectivos de teste”.
2.5.1
Rácio de cobertura das despesas

O rácio de cobertura das despesas representa o montante total das despesas verificadas pelo Auditor expresso em percentagem do montante total das despesas declaradas pelo Beneficiário no relatório financeiro, cuja dedução do total do pré‑financiamento solicita nos termos do contrato. Este montante é indicado no Anexo V do contrato de subvenção. O Auditor assegura que o rácio de cobertura das despesas é de, no mínimo, 65% e selecciona os itens de despesas (ver ponto 2.3.2). Se detectar uma taxa de excepção inferior a 10% do montante total das despesas verificadas (ou seja, 6,5%), o Auditor encerra os procedimentos de verificação e continua a elaboração do relatório. Se detectar uma taxa de excepção superior a 10%, o Auditor prossegue os procedimentos de verificação até atingir um rácio de cobertura de, no mínimo, 85%. O Auditor finaliza então os procedimentos de verificação e prossegue o relatório, independentemente da taxa de excepção total determinada.
O Auditor assegura‑se de que o rácio de cobertura das despesas para cada rubrica e sub‑rubrica das despesas no relatório financeiro é de, pelo menos, 10%.

2.6
Verificação das receitas da acção
O Auditor verifica se as receitas (incluindo, designadamente, as subvenções e os financiamentos provenientes de outros dadores e as receitas geradas pelo Beneficiário no contexto da acção) são correctamente afectadas à acção objecto do contrato de subvenção e se estão correctamente indicadas no relatório financeiro. Dado que o presente mandato não constitui uma auditoria, o Auditor não é obrigado a avaliar a totalidade das receitas.
2. Relatório sobre as verificações factuais no âmbito da verificação de despesas a título de um contrato de subvenção para acções externas financiado pela CE

A imprimir em papel timbrado do Auditor
<Nome da(s) pessoa(s) de contacto>, < Cargo>
< Nome do Beneficiário>
<Endereço>
< (dia) de (mês) de (ano)>

Exmo. Sr./Exma. Sr.ª <Nome da(s) pessoa(s) de contacto>
Em conformidade com o contrato, celebrado em (< (dia) de (mês) de (ano)> com < nome do Beneficiário> “o Beneficiário” e com as condições de referência a ele anexadas (Anexo 1 do presente relatório), junto enviamos o Relatório sobre as verificações factuais por nós elaborado ("o relatório"), acompanhado do relatório financeiro que nos foi facultado respeitante ao período compreendido entre < (dia) de (mês) de (ano)> e < (dia) de (mês) de (ano)> (Anexo 2 do relatório). Foi‑nos solicitada a realização de determinados procedimentos respeitantes ao contrato de subvenção [designação e número do contrato], a seguir denominado “contrato de subvenção”. O relatório é constituído pela presente carta, bem como pelos elementos previstos nos capítulos 1 e 2.
Objectivo

Nos termos do compromisso por nós assumido, incumbia‑nos executar os procedimentos acordados no que respeita à verificação das despesas a título do contrato de subvenção entre o beneficiário e  < a Comissão Europeia ou nome de outra Entidade Adjudicante> a seguir denominada ”Entidade Adjudicante”. O nosso compromisso implicava a realização de determinados procedimentos específicos, cujos resultados permitirão à Entidade Adjudicante retirar conclusões dos procedimentos por nós utilizados.
O objectivo da referida verificação de despesas consiste em comprovar que as despesas apresentadas pelo Beneficiário no relatório final sobre a acção financiada a título de um contrato de subvenção foram realizadas (“realidade”), estão certas (“exactidão”) e são elegíveis, bem como apresentar ao Beneficiário um relatório sobre as verificações factuais no que respeita aos procedimentos acordados que foram realizados. Por elegibilidade entende-se que os fundos da subvenção foram utilizados nos termos e condições do contrato de subvenção.
Âmbito dos trabalhos

O nosso compromisso foi desempenhado em conformidade com:

-
as condições de referência constantes do Anexo 1 do presente relatório;

-
a Norma Internacional sobre Serviços Relacionados (ISRS) 4400 Trabalhos para Executar Procedimentos Acordados Respeitantes a Informação Financeira como promulgado pela Federação Internacional de Contabilistas (IFAC); 

-
o Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais emitido pela IFAC. Embora a norma ISRS 4400 determine que a independência não é um requisito para os compromissos para procedimentos acordados, a Entidade Adjudicante exige que o Auditor cumpra os requisitos de independência estabelecidos no  Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais.
Tal como requerido, limitámo‑nos a realizar os procedimentos definidos nas condições de referência do presente compromisso. O capítulo 3 do presente relatório contém uma exposição da verificação dos factos por nós efectuada no que respeita aos procedimentos em causa. 
O âmbito desses procedimentos acordados foi exclusivamente determinado pela Entidade Adjudicante, tendo os procedimentos sido realizados unicamente com o objectivo de a Entidade Adjudicante poder  determinar se as despesas apresentadas pelo Beneficiário no relatório financeiro correspondente, foram efectivamente realizadas (“realidade”), estão certas (“exactidão”) e são elegíveis.

Na medida em que os procedimentos por nós aplicados não constituem uma auditoria nem uma revisão efectuadas em conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria ou as Normas Internacionais sobre Compromissos de Revisão, não fornecemos qualquer garantia no que respeita ao relatório financeiro em anexo.

Se tivéssemos aplicado procedimentos adicionais ou procedido a uma auditoria ou revisão das demonstrações financeiras do Beneficiário em conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria, não é de excluir que, outros aspectos que, nesse casos lhes comunicaríamos, tivessem chamado a nossa atenção.

Fontes de informação

Do relatório contém as informações que nos foram facultadas pela administração do Beneficiário em resposta a questões específicas ou que obtivemos ou extraímos dos sistemas de informação e de contabilidade do Beneficiário. Além disso, recebemos algumas explicações verbais da parte da administração do Beneficiário que não havíamos conseguido obter por escrito [suprimir, caso tenham sido comunicadas por escrito]
Verificações factuais

O montante total das despesas que foi objecto da presente verificação das despesas ascende a <xxxx> euros. 
O rácio de cobertura das despesas é de <x%>. Esta percentagem representa o montante total das despesas por nós verificadas, expresso em percentagem do total das despesas que foram objecto dessa verificação das despesas. Este último montante é igual ao montante total das despesas indicadas pelo Beneficiário no relatório financeiro (Anexo 2), cuja dedução do total de pré‑financiamento foi por ele solicitada nos termos do contrato de subvenção, de acordo com o pedido de pagamento apresentado em <(dia) de (mês) de (ano)> pelo Beneficiário.
Com base nos procedimentos acordados por nós aplicados, o montante de despesas não-elegíveis determinado ascende a <xxx> euros. O capítulo 2 do presente relatório contém informações pormenorizadas sobre as nossas verificações factuais, incluindo um quadro sinóptico das despesas não‑elegíveis. 
Utilização do presente relatório

O presente relatório destina‑se exclusivamente aos fins precisados no objectivo acima definido. 
O presente relatório foi elaborado para uso exclusivamente confidencial pelo Beneficiário e pela Entidade Adjudicante e unicamente a fim de ser apresentado à Entidade Adjudicante para efeito dos requisitos previstos no artigo 15º das condições gerais do contrato de subvenção. O presente relatório não pode ser utilizado pelo Beneficiário nem pela Entidade Adjudicante para quaisquer outros fins, nem pode ser divulgado a terceiros. A Entidade Adjudicante pode divulgar o presente relatório unicamente a outras entidades com direito de acesso ao documento, nomeadamente, a Comissão Europeia [suprimir, se a Comissão Europeia for a Entidade Adjudicante], ao Serviço Europeu de Luta Anti-Fraude e ao Tribunal de Contas Europeu.
O presente relatório respeita unicamente ao relatório financeiro acima especificado e não abrange outras demonstrações financeiras do Beneficiário.

Ficamos inteiramente ao dispor para discutir o presente relatório e teremos todo o gosto em facultar as informações ou esclarecimentos eventualmente necessários.

Com os nossos melhores cumprimentos

< (dia) de (mês) de (ano)>

<Nome do Auditor>

Dados sobre o relatório completo

Capítulo 1
Informações sobre o contrato de subvenção e a acção
[O capítulo 1 deve conter uma descrição da acção em causa e do contrato de subvenção, do Beneficiário/da estrutura de execução, bem como as informações financeiras/orçamentais mais importantes. O Auditor deve igualmente apresentar neste capítulo um quadro com “informações sobre o objecto da verificação das despesas” tal como apresentadas pelo Beneficiário em anexo às condições de referência. As informações constantes deste quadro devem ser verificadas pelo Auditor.
Capítulo 2
Procedimentos aplicados e verificações factuais
Executámos os procedimentos acordados nas condições de referência com vista a uma verificação das despesas do contrato de subvenção referente a <designação e número da acção/do contrato> (ver Anexo 1). As verificações factuais no que respeita a procedimentos são apresentadas na rubrica infra.
[Descrever os resultados dos procedimentos aplicados. Se for caso disso, juntar os calendários comprovativos em apêndice ao relatório.] 
[Inserir (se for caso disso): Informações completas sobre as excepções:……]
1
Informações sobre a acção e sobre os termos e condições do contrato de subvenção

2
Procedimentos para verificar a elegibilidade das despesas apresentadas pelo Beneficiário no relatório financeiro da acção

2.1
Procedimentos gerais

2.2
Conformidade das despesas com o orçamento e auditoria analítica

2.3
Selecção das despesas a ser objecto de verificação

2.4
Verificação das despesas


2.4.1
Elegibilidade dos custos directos


2.4.2
Exactidão e registo


2.4.
3.
Classificação


2.4.4
Realidade (ocorrência/existência)


2.4.5
Conformidade com as regras em matéria de concurso, de nacionalidade e de origem


2.4.6
Custos administrativos (indirectos)


2.4.7
Imprevistos

2.5

Âmbito da verificação das despesas

2.5.1
Rácio de cobertura das despesas 

2.5.2
Distribuição suficiente do rácio de cobertura por categoria de despesas 

2.6
Verificação das receitas da acção

Anexo 1
Condições de referência
Anexo 2
Relatório financeiro apresentado pelo Beneficiário

� Ver http://europa.eu.int/comm/europeaid/tender/gestion/index_en.htm 
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